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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N..9_ 10.35/000.810/91 -48

RFRRMO DE 26 DE ABRIL DE 1993	 ACffinA0 No 101-85.003

RECURSO 103.392 - I.R.P.J. - EXN de 1987 a 1989	 i

RECORRENTE - UNIAUTO - UNI	 AUTOMOTORES LTDA.

RECORRIDA - D.R.F. em CARUARU - PE

1,,

litigiosa do procedimento fiscal se dá com a
.impugnaçao da exigi2ncia, apresentada no prao
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preceito,	 n'ão se toma conhecimento do
recurso, dada a inocorrgjncia de litígio	 Él

g.

administrativo.
1
1

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso int....,!rv..Josto por UNIAUTO - UNIM AUTOMOTORES LTDA. 	
i

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro
I

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos em

conhecer. do recurso, face á imtempestividade da impugna0o, nos
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Sala d.--.s Sesses, em 26 de abril de 1993.
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2 /7SE SS.A.0 DE:	 g ,J UI. 195'..	 FAZENDA NACIONAL	 i

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes	 !
Conselheiros CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS ,,'.. :
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(....1
MIRANDA, JEZER DE OLIVEIRA  íói . 1 IDO, e SEBASTIAU RODRIOUES CABRAL.
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RECORRENTE: UNIAUTO - UNTA .° AUTOMOTORES LTDA.

RPLATóRI O

UNIAUTO - UNIMO AUTOMOTORES LTDA., qualificada nes

autos, manifesta recurso a este colegiado contra a decisão n2

18/92, do Sr. Delegado da Receita Federal em Caruaru - PE, que

não conheceu da impugnação apresentada ao auto do fls 06/08,

A	 peça	 básica	 descreve	 e	 enquadra	 as

- Falta de oscrituração de livros - exercícios de

1987 e 198S - A empresa teve seu lucro arbitrado COM base na

Receita Bruta, em ra,f.ão da não escritul . ação do livro Diário e do

livro de Apuração do 1...A.:cr.o Real, impossilJilitando o eXaME, da

escrita fixo/contábil, inclusive em relação a compensação de

prejuízo efetuada ne período-base de i986.

- No periodo ..... base de 1987 a empresa apenas

apresentou, em substituição ao Diário, fichas de Razão com

totalização mensal e desacompanhadas do livros auxiliares que

de 1989.

A empresa apresentou declaração de rendimentos com

opção pelo lucro arbitrado, porém com distribuição de rndimentes
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Em consequncia, e tendo em vista O arbitramento

do lucro nos exerc.Icios anteriores, foi Efetuado nevo

arbitramento, 't.:',.nt.o para aumento da porcentagem como para

.

	

	 distribuição correta dos yalores aos sOcios, componsando o IRE1

já pago".

	  Pnquadramento legal	 artigos 399, inciso 1 e

400, do RIR/80, aprovado pelo Decreto n2 85.450/80.

A Contribuinte tomou ci'ê'ncia do Auto em 08.10.91

(fis.06), ingressando, em 08.11.91, com a petição de fls. 13, na

qual requereu prorroga0o do prazo para impugnar a exiOkhcia, com

fulcro no artigo 62, inciso I, de Decreto n2 70.235/72.

Concedida a prorrogação do prazo postulada, a

contribuinte apresentou intempesnvamente a impugnação de fls.

17/39, em 25,11.91., alegandm:

- que n'áb houve sonegaço por parto da

=t.ribk.tinte, to somente nWo possu .S.a, por engano involuntário, o

livro Diário, que embora obrigatário, pode ser suprido pelas

fichas Razão, não devendo, portanto, ser punida com uma

tributaço elevadssima que provocaria o fechamento da empre'sa!J

- que nãe foi levado em consideração, no

levantamento das receitas que . serviram de base para a autuação,

as devoluOes 2 remessas para exposiOes, que são lançadas como

saídas de mercadorias, ficando, assim, registrado duas ao . cri
para uma mesma mercadoria uma para a remessa para Exposição 2

:

.1f14N
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Requer, ainda, seja realizada dilicincia, no

sentido de em comparação com seus livros e as receitas levantadas

no Auto, sejam deduzidos os valores corres pondentes a devoluçtes

e remessas para exposição.

1nStado a se manifestar o autuante, às fls. 41,

deixou a apreciação para a autoridade julgadora, uma vez que até .

mesmo o pedido de prorrogação de pl-A7o é e , temp rwneo, bem como a

impugnação,	 esclarecendo,	 ainda,	 considerar	 desnecessária

delignicia requerida visto que

"a) os valores das receit utilizados como base

de cálculo para o arbitramento Lonstam das 1)1 }?.Ï apresentadas

pelo contribuinte (Dec fls. 42 a 49)

b) o arbitramento se deu devido a falta de

condiOes até me.,mu de examinar compensaçbes de prejuízo

realizadas, tendo em vista a car?ncia de escritura0o de livros

obrigatórios, nos dois primeiros anos, e de erro na distribuiç'âo

de rendimentos aos sécios, no t'Altimo ano".

A autoridade julgadora de primeira .inst.ancia,

considerando a intempestividade da impugnaçao, dela nao conheceu,

nos termos da decisão de fls. 52.

Notificada da decisão singular através de A.R

recebido pela unidade de destino em 08.05.92, f1.55, a

contribuinte interpas o recurso de fls. 57/61, protocolizado em

05.06.92, tentando demonstrar que a autoridade monocrática

enganou-se na contagem do prazo, tendo sido a impugnação

apresentada tempestivamente, razão pela qual deve ser apreciado
Álitvseu mérito- • ,.. -,4,	 ..• j	 .,
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VOTO

„ Conselheiro RAUL PIMENTEL, RelatorN

Conforme relatado, trata-se de recurso apresentado

contra a decisão singular, que não tomou conhecimento da

impugnação por intempestiva. A corrente tentou demonstrar que a

autoridade monocrática enganou-se na contagem do prazo,

insistindo na apreciaçWo do mérito.

A questWo já foi inCtmeras vezes apreciada por este

Conselho, onde é pacífico o entendimento de que se a impugnação

não é apresentada no prazo legal, não ha litígio administrativo,

nãb podendo o sujeito passivo reabrir a discuss'No, no seu aspecto

de mérito, neste Colegiado, que só se manifesta como órgão

revisor de decisffes da primeira instãncia administrativa. 	 .

Tal entendimento tem seu lastro nos dispositivos	 P

[

compreendidos no Decreto n2 70.235/72, regulador do Processo

Administrativo Fiscal. Segundo seu artigo 14, é a impugnação da

exigência do crédito tributário que instaura a fase litigiosa do 	 [
procedimento de determinaç&J e exig@ncia do aludido crédito,

devendo esta, entretanto, para que produza seus efeitos, ser 	 P

[apresentada no prazo de 30 dias, contados da ciência da	 n
11
,Inotificação, conforme preceituado no artigo 15 do mesmo Decreto.	 1

Se isso n2(o ocorre, raCo há litígio administrativo. „„'„„„ 	 -,

Illi	
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	Na hipótese sob exame demonstrado, de forma 	 fi

inequívoca, que a apresentação da impugnação não observou o prazo
11,

	

legal, eis que a cl8ncia do Auto de Infração ocorreu em 08.10.91, 	 u

I
Io pedido de prorrogação do prazo em 08.11.91 e somente em
1:1

	

25.11.91, a parte ingressou com a petição de fls. 17/39, conforme 	 I!

[carimbo de recepção aposto pela repartição local na aludida peça.
ri

• ri.

Isto posto, voto : por não conhecer do recurso, face
il

â intempestividade da impugnação.
1!,
P
i:

Brasília, 26 de abril de 1993.	 I:
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